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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREÂMBULO 

I. Regência legal: 

Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/06, com as alterações promovidas pela Lei 
Complementar 147/2014 e, Decreto Federal nº 10.024/2019 e Decreto n.º 24.162, de 17 de fevereiro 
de 2023 e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

II. Repartição interessada e setor: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ- BA 

III. Número de ordem:  IV. Processo administrativo no: 

PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP 

Nº 029/2026 147/2026 

V. Finalidade da licitação/objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE CANAIS EM PEDRAS DE ALVENARIA E VIAS EM PARALELO NO 
MUNICÍPIO DE JEQUIÉ-BA. 

VI. Tipo de licitação:  VII. UNIDADE SOLICITANTE: 
 (   ) Por item Secretaria de Infraestrutura 
Menor Preço ( x ) Por lote 
 (   ) Global 

VIII. Regime de execução: IX. Prazo de vigência do contrato 

Empreitada por preço global 
12 (doze) meses a partir da assinatura do 
contrato 

X. Sites de acesso ao Edital, data e horário para recebimento das propostas e início da 

sessão pública da licitação: 

 Editais disponíveis nos sites: http://www.jequie.ba.gov.br/ 
local para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da licitação: 

site: https://bnccompras.com/ 

Recebimento das propostas: 08h00min horas do dia 17/03/2026 às 08h00min horas do dia 
06/04/2026. 
Início da sessão pública: 09h30min horas do dia 06/04/2026 (Horário de Brasília)  
Modalidade de Disputa: Aberto 

XI. Da referência de Tempo: 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília e dessa forma, serão registradas nos documentos pertinentes. 
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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de JEQUIÉ-BA, por 
meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, neste ato representado pelo Sr. Lucindo 
Tomaz Vasconcelos de Menezes, sediado na Avenida Deputado Luís Eduardo Magalhães, nº 
3500, Anel Viário do Bairro São Judas Tadeu, Jequié-BA, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor Preço, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto 
Municipal nº 24.910/2023, e demais legislação aplicável, aplicando-se, subsidiariamente, as 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

 
Data da sessão: 06/04/2026 Horário: 09:30hs 
Local-Sítio Eletrônico: https://bnccompras.com/ 

 
1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE CANAIS EM PEDRAS DE 
ALVENARIA E VIAS EM PARALELO NO MUNICÍPIO DE JEQUIÉ-BA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.1. A licitação será por lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS:  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na plataforma do no BNC 
(Bolsa Nacional de Compras), que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no BNC (Bolsa Nacional de Compras) deverá ser feito no junto a 
plataforma, no sítio https://bnccompras.com/ , por meio de login e senha. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no BNC (Bolsa Nacional de Compras) e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
BNC (Bolsa Nacional de Compras) https://bnccompras.com/. 
4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital ou login e senha para acesso ao 
Sistema. 
4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133 de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.3  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
4.4  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
4.5. Não poderão disputar esta licitação: 
4.6. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
4.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
4.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.6.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
4.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.6.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.6.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
4.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
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cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
4.12. A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.  
5.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
5.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.2.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
5.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
5.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
5.5. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e neste Edital. 
5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
5.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
5.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
5.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
5.10.2. Percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço . 
5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1 Valor  unitário e total do item. 
6.1.2 Marca. 
6.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência. 
6.2      Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do 
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 
6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da observado as disposições 
da Lei nº 14.133/2021. 
6.3.2     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei 
nº 14.133/21.  
6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 
6.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 
6.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando 
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 
6.5 Se o regime tributário da empresa implica o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao 
pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos 
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  
6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  
6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.   
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6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
7.3 Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no 
sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua 
ausência ensejará em desclassificação. 
7.4 O envio da proposta, dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha, intransferíveis. 
7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública deste Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão.  
7.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
7.7  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
7.8  Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
7.9 Os documentos de habilitação serão solicitados do licitante previamente classificado. 
7.10 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta anteriormente inserida no sistema. 
7.11 Superada a fase de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará as 
propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
7.12 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.13 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.14 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.15 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 
7.16 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
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7.16. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL. 
7.17. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.18. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
7.19. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
7.20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do maior lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
7.21. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.22.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
7.22.1. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.22.1. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
7.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
7.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
7.23.2. empresas brasileiras; 
7.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
7.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 
7.24. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 
7.25. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá excluir, 
justificadamente, proposta ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
7.26. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro no decorrer da etapa 
de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
7.27. No caso de a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada 
somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos 
participantes no sítio da Bolsa Nacional de Compras – BNC (www.bnc.org.br). 
7.28. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO”, em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.29. Do modo de disputa aberto seguirá a seguinte ordem de etapas: 
7.30. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos 
últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
7.31. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 1.000,00 (um 
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mil reais), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 
7.32. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro 
poderá admitir, por uma única vez, o reinício da disputa aberta para a definição das demais 
colocações. 
7.33. Preenchido o requisito definido nesta subcondição, caso o Agente de 
Contratação/Pregoeiro decida não reiniciar a disputa aberta, deverá apresentar as 
justificativas que fundamentam essa decisão. 
7.34. Ocorrendo o reinício previsto nesta subcondição, as licitantes serão convocadas para 
apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por 
ofertar lance de valor superior. 
7.35. Encerrada a etapa de que trata os subitens acima, o sistema ordenará e divulgará os 
lances em ordem crescente, de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de 
julgamento adotado de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de 
MAIOR OFERTA ou MAIOR LANCE. 
7.36. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.37. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de  Contratação/Pregoeiro  poderá 
negociar  os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta 
diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de 
julgamento e o valor máximo fixado para a contratação. 
7.38. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 
7.39.O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a 
todos os licitantes. 
7.40. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar 
não oferecer proposta compatível com o valor mínimo fixado para a contratação, será 
desclassificada da licitação. 
7.41. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão 
ultrapassar o preço unitário e global estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação da proposta. 
7.42. No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar o valor máximo do orçamento estimado. 
7.43. No caso previsto no item 15.4, o Agente de Contratação/Pregoeiro buscará negociar 
com as licitantes subsequentes, na ordem de classificação, buscando obter proposta com 
valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado. 
7.44. O sistema eletrônico informará a proposta de maior preço imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo 
Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 
8 DA FASE DE JULGAMENTO 

 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
8.4 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
8.4.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
8.4.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
8.4.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.5 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
8.6 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 
8.7 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto n.º 24.162, de 17 de 
fevereiro de 2023. 
8.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.8.1 Contiver vícios insanáveis; 
8.8.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.8.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
8.8.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
8.9 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.9.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
8.9.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.9.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.10 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
8.10.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 
8.10.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado . 
8.10.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
8.10.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 
8.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
8.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
8.14 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o 
auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em 
relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 
8.15 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 
exclusivamente via sistema, no prazo de até 02:00 horas, contado da solicitação do 
pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada 
pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 
8.16 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
desde que não contrariem as exigências legais.  
8.17 Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 59, 
da Lei nº 14.133/2021, que:  
8.17.1. Contiverem vícios insanáveis; 
8.17.2 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
8.17.3 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que seja insanável. 
8.17.4 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação;  
8.17.5 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
8.17.6 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no item 
8.17.5 Nos termos do §2º, do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021.  
8.18. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.19. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02:00 horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
8.20. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 
8.21. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 
8.22. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
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8.23. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação 
aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 
8.24. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço. 
8.25. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
8.26. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
8.27. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
8.28. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.29. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.30. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
8.31. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no 
item 8.1, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.2.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das licitantes será 
verificada por meio do sistema BNC, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e à 
habilitação técnica. 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02:00 
horas, sob pena de inabilitação. 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
9.8. Habilitação jurídica:  

 
9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de  documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
9.8.7. No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima:  ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 
pertinente.  
9.8.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971 
9.8.9. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo nos 
termos da legislação correspondente; 
9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
9.9.   Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas; 
9.9.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.9.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
9.9.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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9.9.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
9.9.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
9.9.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
 
9.10.  Qualificação Econômico-Financeira:  

 
9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
9.10.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 
9.10.2.1 No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 
9.10.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
9.10.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
9.10.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 
9.10.2.5 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo 
Circulante 

 
9.10.2.5.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 
9.10.2.5.2 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
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sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
9.10.2.5.3 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 
9.10.2.5.3.1  Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 
uma vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 
financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 
percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das 
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da 
execução dos serviços, objeto desta licitação. 
9.10.2.6 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente.  
 
9.11. Qualificação Técnica:  
 

LOTE 1: 

1. Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de 

alguns requisitos de acordo com as características deste, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos 

nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021, bem como buscar aderência 

aos padrões do mercado; quais serão os critérios mínimos de qualidade, de forma a 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa; justificar se a contratação tem caráter 

continuado; justificar a duração do contrato; identificar as normativas que devem ser 

observadas pela solução contratada.  

 

 Sendo assim, os documentos exigidos serão:   

● Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA). 

● Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) de todos os responsáveis técnicos que participarão na condução dos 

serviços contratados, devendo constar no mínimo um Engenheiro Civil ou Arquiteto 

e Urbanista. 

● Capacidade profissional (pessoa física): capacidade profissional (pessoa física): 

comprovação da capacidade técnico-profissional. A licitante deverá comprovar 

possuir, no seu quadro permanente, na data prevista para apresentação dos 

envelopes desta licitação, pelo menos 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto e 

Urbanista, detentor de um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que, isolada ou conjuntamente, sejam 

acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo 

CREA/CAU, demonstrando responsabilidade técnica para o desempenho de 

atividades pertinentes e compatíveis em características com o objeto da licitação 
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(modelo de declaração e indicação de responsabilidade técnica, relativo(s) às 

parcelas de maior relevância e de valor significativo). 

● Capacidade profissional (pessoa jurídica): Comprovação da capacidade técnico-

operacional da empresa licitante. A licitante deverá comprovar que possui aptidão 

para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove(m) que a empresa executou, satisfatoriamente, serviços 

ou obras de engenharia ou arquitetura de natureza similar ao objeto desta licitação. 

 

Os atestados deverão demonstrar a execução de serviços compatíveis com as 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado, podendo tais 

comprovações serem apresentadas de forma isolada ou conjunta, desde que 

permitam aferir a experiência da empresa na execução das atividades pertinentes. 

 

Os atestados apresentados deverão estar devidamente registrados ou 

acompanhados de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU, 

quando couber, ou conter elementos suficientes que permitam a verificação da 

veracidade das informações e da efetiva participação da empresa na execução dos 

serviços. 

 

A Administração poderá promover diligências para confirmar a autenticidade das 

informações constantes nos atestados apresentados. 

 

Descrição do Serviço 

Unida

de de 

Medi

da 

Quanti

dade 

Mínim

a 

REASSENTAMENTO/PAVIMENTAÇÃO DE 

PARALELEPÍPEDOS.  
M2 9098 

 

A comprovação de vínculo do responsável(eis) técnico(s) com a empresa licitante se dará 

da seguinte forma: 

 

⮚ Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário integrar o quadro permanente; 

ou 

⮚ Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, ou ainda ATA de Nomeação de 

Diretoria de no caso de sócio; ou 

⮚ Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior à data de 

abertura das propostas, com firma reconhecida das partes; ou 

⮚ Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das 

partes, com data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de 

responsabilidade técnica da obra ou serviço objeto da licitação, no caso de a 

licitante vir a ser a vencedora, durante a vigência do contrato. 
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É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma licitante, 

caso haja, este ensejará imediata inabilitação a todas as licitantes envolvidas. 

 

10 Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

11 Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

12 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

LOTE 2:  

 

1. Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de 

alguns requisitos de acordo com as características deste, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos 

nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021, bem como buscar aderência 

aos padrões do mercado; quais serão os critérios mínimos de qualidade, de forma a 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa; justificar se a contratação tem caráter 

continuado; justificar a duração do contrato; identificar as normativas que devem ser 

observadas pela solução contratada.  

 

Sendo assim, os documentos exigidos serão:   

 

● Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA). 

● Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) de todos os responsáveis técnicos que participarão na condução dos 

serviços contratados, devendo constar no mínimo um Engenheiro Civil ou Arquiteto 

e Urbanista. 

● Capacidade profissional (pessoa física): capacidade profissional (pessoa física): 

comprovação da capacidade técnico-profissional. A licitante deverá comprovar 

possuir, no seu quadro permanente, na data prevista para apresentação dos 

envelopes desta licitação, pelo menos 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto e 

Urbanista, detentor de um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que, isolada ou conjuntamente, sejam 

acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo 

CREA/CAU, demonstrando responsabilidade técnica para o desempenho de 

atividades pertinentes e compatíveis em características com o objeto da licitação 

(modelo de declaração e indicação de responsabilidade técnica, relativo(s) às 

parcelas de maior relevância e de valor significativo). 

● Capacidade profissional (pessoa jurídica): Comprovação da capacidade técnico-

operacional da empresa licitante. A licitante deverá comprovar que possui aptidão 

para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de 
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atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove(m) que a empresa executou, satisfatoriamente, serviços 

ou obras de engenharia ou arquitetura de natureza similar ao objeto desta licitação. 

 

Os atestados deverão demonstrar a execução de serviços compatíveis com as 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado, podendo tais 

comprovações serem apresentadas de forma isolada ou conjunta, desde que 

permitam aferir a experiência da empresa na execução das atividades pertinentes. 

 

Os atestados apresentados deverão estar devidamente registrados ou 

acompanhados de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU, 

quando couber, ou conter elementos suficientes que permitam a verificação da 

veracidade das informações e da efetiva participação da empresa na execução dos 

serviços. 

 

A Administração poderá promover diligências para confirmar a autenticidade das 

informações constantes nos atestados apresentados. 

 

Descrição do Serviço 

Unida

de de 

Medi

da 

Quanti

dade 

Mínim

a 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 

1:3, 40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E 

PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO 

E ASSENTAMENTO E /OU SIMILAR. 

M3 762 

CONCRETO MAGRO/LASTRO, APLICADO EM 

PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS E /OU 

SIMILAR. 

M3 69,5 

 

A comprovação de vínculo do responsável(eis) técnico(s) com a empresa licitante se dará 

da seguinte forma: 

 

⮚ Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário integrar o quadro permanente; 

ou 

⮚ Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, ou ainda ATA de Nomeação de 

Diretoria de no caso de sócio; ou 

⮚ Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior à data de 

abertura das propostas, com firma reconhecida das partes; ou 

⮚ Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das 

partes, com data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de 

responsabilidade técnica da obra ou serviço objeto da licitação, no caso de a 

licitante vir a ser a vencedora, durante a vigência do contrato. 

 

É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma licitante, 

caso haja, este ensejará imediata inabilitação a todas as licitantes envolvidas. 
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13 Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

14 Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

15 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

 
15.1. Documentações Complementares 

 
15.1.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 
15.1.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, 
da Lei 14.133/2021. 
15.1.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 
15.1.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
15.1.5. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar: 
15.1.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 
15.1.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 
15.1.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  
15.1.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
15.1.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 
15.1.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 
15.1.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 
15.1.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
15.1.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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15.1.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
15.1.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
15.1.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
15.1.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
15.1.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
15.1.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
15.1.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis. 
15.1.15. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
15.1.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64). 
15.1.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 
16 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDOR 

 
16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de até 03:00 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
16.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
16.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 
ao lance vencedor; 
16.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  
vencedor, para fins de pagamento. 
16.2.   A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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16.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
16.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 
14.133/21). 
16.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
16.4.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
16.5.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
16.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
17 DOS RECURSOS 

 
17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação será concedido 
prazo de 24 horas, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo 
próprio do sistema, de forma imediata, sob pena de preclusão.  
17.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade, para 
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
17.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
17.4.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
17.4.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
17.4.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico , ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar da data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada 
vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
17.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.  
17.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
18 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  
18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
19 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
20 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
20.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  
 
21 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
21.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
21.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento. 
21.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
21.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
21.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
21.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
21.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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22  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
22.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 
22.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
22.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
22.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
22.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
22.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
22.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
22.3.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 
22.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 24910/2023. 
22.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
22.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
22.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
 
23 DO TERMO DE CONTRATO 
 
23.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
23.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
23.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento.  
23.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
23.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
23.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

23.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
23.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos no artigo 139 da mesma Lei. 
23.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual e no termo de referência.  
17.4.1 A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles 
referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, 
sua inscrição em restos a pagar. 
23.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato ou da ata de registro de preços, bem como o disposto no art. 91 § 4º da Lei n. 
14.133/21. 
23.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do 
contrato, inicialmente nas condições propostas pelo licitante vencedor. Em frustrando essa 
primeira tentativa, é possível negociar o valor com o licitante melhor classificado (e, se for o 
caso, com os demais, na ordem de classificação) ou mesmo celebrar o contrato pelo valor 
ofertado inicialmente por estes licitantes, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares. 
 
24 DO REAJUSTE 
 
24.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato, anexos deste edital. 
 
25 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
25.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 
26 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
26.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 
27 DO PAGAMENTO 
 
28 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no 
Termo de Contrato, anexos deste edital. 
 
29 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 
 
29.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário, com dolo ou culpa, que:  
29.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
29.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
29.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
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29.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
29.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, não manter a proposta em especial quando:  
29.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
29.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
29.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
29.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; 
29.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  
29.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
29.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração. 
29.1.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
29.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
29.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
29.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:  
29.1.11.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
29.1.11.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
29.1.11.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
29.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
29.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  
29.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
29.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na 
cláusula 21 supramencionada, garantindo a prévia defesa, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, com fulcro na lei nº 14.133 de 2021, as seguintes 
sanções: 
29.3.1. Advertência;  
29.3.2. Multa;  
29.3.3. Impedimento de licitar e contratar;  
29.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  
29.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
29.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
29.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
29.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
29.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
29.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
29.5. A sanção prevista na cláusula 22.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista na cláusula 22.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
29.6. A sanção prevista na cláusula 22.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
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cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na cláusula 22, deste 
edital.  
29.7. A sanção prevista na cláusula 22.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do ente Municipal que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
29.8. A sanção prevista na cláusula 22.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas cláusulas 22.1.8, 22.1.9, 22.1.10, 22.1.11 e 22.1.12, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 
22.1.6 e 22.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida na cláusula 22.7 deste edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
29.9. As sanções previstas nas cláusulas 22.3.1, 22.3.3 e 22.3.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na cláusula 22.3.2. 
29.10. A aplicação da sanção prevista na cláusula 22.3.1 será facultada à defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação.  
29.11. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
29.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
29.13. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.4, 22.1.4 e 22.1.6, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
29.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as 
legislações pertinentes. 
29.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
29.16. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
29.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos 
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29.18. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
29.19. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
29.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
29.21. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública municipal. 
 
30 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
30.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
30.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
30.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitarem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 
30.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata. 
 
31 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
31.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital, por irregularidade na aplicação na Lei 14.133 de 2021.  
31.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
comprasadmjequie@gmail.com , ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça 
Duque de Caxias, s/n - Jequiezinho, Jequié - BA, 45208-903, das 08:00hs às 12h:00. 
31.3. A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
31.4. Acolhida a impugnação, e essa impactar na reformulação da proposta, será definida 
e publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 
14.133/21.  
31.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, 
exclusivamente pelo endereço eletrônico https://bnccompras.com/  ou através de e-mail: 
comprasadmjequie@gmail.com.  
31.6. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: https://bnccompras.com/  
comprasadmjequie@gmail.com. 
31.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
31.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
31.9. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos anexos. 
31.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

mailto:comprasadmjequie@gmail.com
https://bnccompras.com/
mailto:comprasadmjequie@gmail.com
https://bnccompras.com/
mailto:comprasadmjequie@gmail.com
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31.10.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
32 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
32.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
32.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
32.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
32.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
32.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
32.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
32.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
32.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
32.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
32.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
32.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://bnccompras.com/ e  
https://www.jequie.ba.gov.br/transparencia/diariooficial e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço Praça Duque de Caxias, s/n - Jequiezinho, Jequié - BA, 45208-903, 
das 08:00hrs às 12:00hrs, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
32.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
32.12.1. ANEXO I - Termo de Referência. 
32.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço. 
32.12.3.  ANEXO III– Minuta de Termo de Contrato. 
32.12.4. ANEXO IV- Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação (art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021). 
32.12.5. ANEXO V- Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021). 
32.12.6. ANEXO VI- Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno 
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
32.12.7. ANEXO VII- Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021).  
32.12.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

https://bnccompras.com/
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
32.12.9. ANEXO IX- Minuta ata de registro de Preços 

 

 
Jequié-BA, 16 de março de 2026. 

 
 

 
 

LUCINDO TOMAZ VASCONCELOS MENEZES 
Secretário Municipal de Infraestrutura
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 78 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 147/2026 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de 
canais em pedras de alvenaria e vias em paralelo no município de Jequié-Ba. 

1.2. Os serviços que compõem o objeto caracterizam a intervenção como serviço 

comum de engenharia. Nesse sentido, é oportuno elencar o que dispõe o art. 6º, inciso 

XXI, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, serviço comum de engenharia é todo aquele que 

tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e 

qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, 

com preservação das características originais dos bens.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto municipal nº 24.910, de 28 de dezembro de 2023.  

1.4. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em 

razão de sua superveniência, porém será encaminhada para inclusão, após a 

autorização da autoridade competente. 

1.5. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

2. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se nos estudos realizados no Estudo Técnico 
Preliminar – ETP nº 236, elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, o qual 
demonstrou a necessidade de contratação de empresa especializada para execução de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva de vias pavimentadas em paralelepípedo 
e requalificação de canais em alvenaria de pedra no Município de Jequié/BA. 

A contratação visa garantir a adequada conservação da infraestrutura urbana, 
assegurando melhores condições de mobilidade, segurança para pedestres e veículos, 
bem como o adequado funcionamento do sistema de drenagem pluvial, prevenindo 
alagamentos, processos erosivos e danos ao patrimônio público. 

Os serviços foram classificados como serviços comuns de engenharia, nos termos do 
art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, por se tratarem de intervenções 
padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, amplamente disponíveis no 
mercado e executadas por empresas especializadas. 

Dessa forma, a contratação mostra-se tecnicamente viável e necessária para atender às 
demandas da Administração Municipal, conforme as diretrizes estabelecidas no 
planejamento da contratação e nos documentos técnicos que integram o presente 
processo administrativo. 
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2.2. Por se tratar de um serviços comuns de engenharia, na qual existe a possibilidade 

de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 

informações contidas neste termo de referência, entendemos pela desnecessidade da 

análise de riscos.  

2.3. A contratação via PREGÃO é a opção da modalidade escolhida e consagra os 

princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais 

vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a possibilidade de competição entre 

empresas do ramo pretendido para a aquisição do bem, que visa à consecução do 

interesse público. 

O Sistema de Registro de Preços apresenta-se neste objeto como uma solução 

mais vantajosa em comparação à contratação tradicional para a aquisição de bens e 

serviços pela administração pública. Primeiramente, o Sistema de Registro de Preços 

oferece maior flexibilidade, permitindo que a administração realize aquisições conforme 

a demanda, sem a necessidade de realizar novos processos licitatórios a cada compra, 

o que otimiza tempo e recurso. 

Outro ponto importante é o Sistema de Registro de Preços facilita a gestão dos recursos 

públicos, uma vez que permite à administração planejar e controlar melhor os seus 

gastos, garantindo que as aquisições sejam feitas de maneira eficiente e econômica, 

evitando desperdícios e garantindo o melhor uso do dinheiro público, posto que apenas 

pede, caso a caso, os itens que serão imediatamente utilizados. Portanto, a adoção do 

Sistema de Registro de Preços se revela uma escolha mais estratégica e vantajosa em 

comparação à contratação direta, assegurando melhores condições, maior flexibilidade 

e otimização dos recursos públicos. 

Para a solução em questão não será adotada o parcelamento haja vista a possibilidade 

de elevado número de processos licitatórios, contratos, o que pode onerar o trabalho da 

Administração, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade 

de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e 

comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.  

A separação do objeto pode ocasionar prejuízos à Administração, quando não houver o 

sincronismo dos fornecimentos a serem entregues no que se refere aos fluxos, que 

podem ser interrompidos por eventuais desarmonias entre os fornecedores, 

prejudicando o cronograma da Administração.  

Assim, embora inexista a possibilidade de separação dos itens, pois há um alto risco de 

prejuízo à eficiência da operação, e consequentemente da eficácia dos resultados 

pretendidos. Além disso, com a contratação de um único fornecedor é possível realizar 

o dimensionamento adequado do material necessário para a execução dos trabalhos, 

reduzindo perdas e ampliando a eficiência na aplicação dos materiais.  

Ademais, lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de 

gerenciamento de todo o processo de contratação: fornecimento, tempestividade e 

garantias dos produtos. Portanto, o parcelamento incorreria em aumento de custo 
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administrativo. Desse modo, a licitação deverá ser composta por um único grupo para 

aquisição de materiais. 

3. ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo médio estimado total da contratação é de R$ 5.000.438,63 (cinco milhões, 

quatrocentos e trinta e oito reais e sessenta e três centavos), para um período de 12 

meses. 

3.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos de acordo com as características deste, dentre eles os de qualidade e 

capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 

66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021, bem como buscar aderência aos padrões do 

mercado; quais serão os critérios mínimos de qualidade, de forma a permitir a seleção 

da proposta mais vantajosa; justificar se a contratação tem caráter continuado; justificar 

a duração do contrato; identificar as normativas que devem ser observadas pela solução 

contratada.  

O objeto licitado refere-se a um serviço comum de engenharia, os quais, devido às suas 

características e conforme a justificativa, apresentada anteriormente, demanda a  

contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de 

canais em pedras de alvenaria e vias em paralelo no município de Jequié-Ba. A 

empresa contratada será responsável por fornecer integralmente os materiais 

necessários, assegurando a qualidade dos materiais fornecidos. Todos os detalhes 

pertinentes serão devidamente comunicados à empresa contratada pela Administração 

Municipal. 

Os critérios mínimos de qualidade do material contratados são imprescindíveis para 

garantir uma execução de alta qualidade. Esses critérios abrangem diversos aspectos 

que devem ser rigorosamente observados durante o processo de preparação. De forma 

a permitir a seleção da proposta mais vantajosa; justificar se a contratação tem caráter 

continuado; justificar a duração do contrato; identificar as normativas que devem ser 

observadas pela solução contratada. 

Realizar a entrega dos materiais solicitados pela CONTRATANTE dentro dos 

parâmetros estabelecidos, em conformidade com as normas legais e regulamentares 

aplicáveis, e seguindo as recomendações reconhecidas pela boa técnica. 

Atender às orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se à fiscalização abrangente e 

irrestrita, fornecendo esclarecimentos solicitados e respondendo às reclamações 

apresentadas. 

 A contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de 

canais em pedras de alvenaria e vias em paralelo no município de Jequié-Ba não se 

enquadra como bem de luxo, é uma melhoria na infraestrutura, uma necessidade 

essencial para garantir a segurança o bom funcionamento da administração pública. 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

a. Requisitos Necessários: 

i. Executar o objeto em conformidade com a proposta apresentada e legislação 

vigente, arcando com todas as despesas diretas e indiretas resultantes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer custo adicional para o 

CONTRATANTE, e sempre observando as especificações dos materiais a serem 

fornecidos. 

ii. Realizar a entrega dos materiais solicitados pela CONTRATANTE dentro dos 

parâmetros estabelecidos, em conformidade com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, e seguindo as recomendações reconhecidas pela boa 

técnica. 

iii. Assumir as despesas resultantes de qualquer infração cometida por seus 

técnicos durante a execução do objeto, independentemente da natureza da 

infração. 

iv. Realizar a entrega dos materiais solicitados pela CONTRATANTE de acordo com 

os padrões estabelecidos, em conformidade com as normas legais, 

regulamentares e as boas práticas técnicas aceitas. 

v. Atender às orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se à fiscalização 

abrangente e irrestrita, fornecendo esclarecimentos solicitados e respondendo às 

reclamações apresentadas. 

vi. Notificar o CONTRATANTE por escrito sobre qualquer situação urgente fora do 

comum e fornecer os esclarecimentos julgados necessários. 

vii. A falta de conhecimento sobre o objeto licitado não será considerada como 

justificativa para reclamações futuras ou para evitar a execução do contrato. 

viii. A responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços não será 

reduzida, ou alterada, em decorrência da fiscalização da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura do CONTRATANTE. 

 

4. DA METODOLOGIA DE ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

4.1. O detalhamento das metodologias de estimativa de quantitativo baseou-se no 

levantamento técnico das necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, considerando o diagnóstico das condições atuais das vias pavimentadas 

em paralelepípedo e dos canais de drenagem em alvenaria de pedra existentes no 

Município de Jequié/BA. 

Para a definição dos quantitativos foram considerados, ainda, o histórico de 

manutenções e intervenções realizadas pelo Município, as demandas recorrentes 

registradas em diversas localidades, bem como as vistorias técnicas realizadas pela 

equipe de engenharia responsável. Também foram observados os parâmetros e 

composições de custos constantes em sistemas referenciais oficiais de obras públicas, 

tais como o SINAPI, SICRO e ORSE, garantindo maior precisão técnica na estimativa 

dos serviços necessários. 

Dessa forma, os quantitativos estimados refletem uma previsão compatível com as 

demandas de manutenção preventiva e corretiva da infraestrutura urbana, assegurando 

a adequada execução dos serviços ao longo do período de vigência contratual. 
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5. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 

5.1. A implantação será realizada por execução indireta. 

5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Localidade (Conforme descrito na emissão da ordem de serviço); 

b) Dias e horários da entrega (de segunda a sexta das 08:00 às 17h); 

c) Prazo de entrega – 03 (três) dias contados da ordem de fornecimento emitido 

pela autoridade competente; 

d) Prazo para atendimento de demandas emergenciais - até 24 (vinte e quatro) 

horas, contadas a partir do recebimento de Ordem de Fornecimento 

caracterizada como emergencial, visando a garantir a continuidade dos serviços 

públicos. 

5.3. O plano de fornecimento detalhado está previsto no cronograma físico-financeiro, 

anexo. 

6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A prestadora de serviços ficará responsável pelo fornecimento e garantia dos 

materiais e serviços. 

Durante a execução dos serviços, a contratada deve manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. Além disso, deve designar um preposto 

idôneo e habilitado, com poderes para representá-la, receber notificações da 

fiscalização e tomar decisões sobre todos os assuntos relacionados ao contrato. 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá de imediato, a contar da assinatura do contrato, e o 

prazo de vigência de 12 (Doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do 

contrato, caso se cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.  

7.2 A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, 

bem como, a previsão do Plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105 da Lei n. 14.133/2021, ou desde 

que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de 

dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração 

Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos 

contínuos, desde que observado o definido no art. 106 da Lei n. 14.133/2021. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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8.1. Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de 

alguns requisitos de acordo com as características deste, dentre eles os de qualidade e 

capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 

66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021, bem como buscar aderência aos padrões do 

mercado; quais serão os critérios mínimos de qualidade, de forma a permitir a seleção 

da proposta mais vantajosa; justificar se a contratação tem caráter continuado; justificar 

a duração do contrato; identificar as normativas que devem ser observadas pela solução 

contratada. 

Realizar a entrega dos materiais e serviços solicitados pela CONTRATANTE dentro dos 

parâmetros estabelecidos, em conformidade com as normas legais e regulamentares 

aplicáveis, e seguindo as recomendações reconhecidas pela boa técnica. 

Atender às orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se à fiscalização abrangente e 

irrestrita, fornecendo esclarecimentos solicitados e respondendo às reclamações 

apresentadas.  

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
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Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal e outras que forem necessárias.  

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 

documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
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b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 

uma vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 

financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 

percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira 

das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois 
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foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a 

continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

ou do item pertinente.  

Qualificação Técnica:  

LOTE 1: 

1. Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de 

alguns requisitos de acordo com as características deste, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos 

nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021, bem como buscar 

aderência aos padrões do mercado; quais serão os critérios mínimos de 

qualidade, de forma a permitir a seleção da proposta mais vantajosa; justificar se 

a contratação tem caráter continuado; justificar a duração do contrato; identificar 

as normativas que devem ser observadas pela solução contratada.  

 

 Sendo assim, os documentos exigidos serão:   

● Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA). 

● Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) de todos os responsáveis técnicos que participarão na 

condução dos serviços contratados, devendo constar no mínimo um Engenheiro 

Civil ou Arquiteto e Urbanista. 

● Capacidade profissional (pessoa física): capacidade profissional (pessoa 

física): comprovação da capacidade técnico-profissional. A licitante deverá 

comprovar possuir, no seu quadro permanente, na data prevista para 

apresentação dos envelopes desta licitação, pelo menos 01 (um) Engenheiro 

Civil ou Arquiteto e Urbanista, detentor de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que, isolada 

ou conjuntamente, sejam acompanhados da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico (CAT), emitida pelo CREA/CAU, demonstrando responsabilidade técnica 

para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características 

com o objeto da licitação (modelo de declaração e indicação de responsabilidade 

técnica, relativo(s) às parcelas de maior relevância e de valor significativo). 

● Capacidade profissional (pessoa jurídica): Comprovação da capacidade 

técnico-operacional da empresa licitante. A licitante deverá comprovar que possui 

aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante 

apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa executou, 
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satisfatoriamente, serviços ou obras de engenharia ou arquitetura de natureza 

similar ao objeto desta licitação. 

 

Os atestados deverão demonstrar a execução de serviços compatíveis com as 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado, podendo tais 

comprovações serem apresentadas de forma isolada ou conjunta, desde que 

permitam aferir a experiência da empresa na execução das atividades 

pertinentes. 

 

Os atestados apresentados deverão estar devidamente registrados ou 

acompanhados de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou 

CAU, quando couber, ou conter elementos suficientes que permitam a verificação 

da veracidade das informações e da efetiva participação da empresa na 

execução dos serviços. 

 

A Administração poderá promover diligências para confirmar a autenticidade das 

informações constantes nos atestados apresentados. 

 

Descrição do Serviço 
Unidade 

de Medida 

Quantidade 

Mínima 

REASSENTAMENTO/PAVIMENTAÇÃO DE 

PARALELEPÍPEDOS.  
M2 9098 

 

A comprovação de vínculo do responsável(eis) técnico(s) com a empresa licitante se 

dará da seguinte forma: 

 

⮚ Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário integrar o quadro 

permanente; ou 

⮚ Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, ou ainda ATA de Nomeação 

de Diretoria de no caso de sócio; ou 

⮚ Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior à data de 

abertura das propostas, com firma reconhecida das partes; ou 

⮚ Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das 

partes, com data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de 

responsabilidade técnica da obra ou serviço objeto da licitação, no caso de a 

licitante vir a ser a vencedora, durante a vigência do contrato. 

 

É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma 

licitante, caso haja, este ensejará imediata inabilitação a todas as licitantes 

envolvidas. 

 

33 Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

34 Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 
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35 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

LOTE 2:  

 

1. Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de 

alguns requisitos de acordo com as características deste, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos 

nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021, bem como buscar 

aderência aos padrões do mercado; quais serão os critérios mínimos de 

qualidade, de forma a permitir a seleção da proposta mais vantajosa; justificar se 

a contratação tem caráter continuado; justificar a duração do contrato; identificar 

as normativas que devem ser observadas pela solução contratada.  

 

Sendo assim, os documentos exigidos serão:   

 

● Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA). 

● Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) de todos os responsáveis técnicos que participarão na 

condução dos serviços contratados, devendo constar no mínimo um Engenheiro 

Civil ou Arquiteto e Urbanista. 

● Capacidade profissional (pessoa física): capacidade profissional (pessoa 

física): comprovação da capacidade técnico-profissional. A licitante deverá 

comprovar possuir, no seu quadro permanente, na data prevista para 

apresentação dos envelopes desta licitação, pelo menos 01 (um) Engenheiro 

Civil ou Arquiteto e Urbanista, detentor de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que, isolada 

ou conjuntamente, sejam acompanhados da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico (CAT), emitida pelo CREA/CAU, demonstrando responsabilidade técnica 

para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características 

com o objeto da licitação (modelo de declaração e indicação de responsabilidade 

técnica, relativo(s) às parcelas de maior relevância e de valor significativo). 

● Capacidade profissional (pessoa jurídica): Comprovação da capacidade 

técnico-operacional da empresa licitante. A licitante deverá comprovar que possui 

aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante 

apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa executou, 

satisfatoriamente, serviços ou obras de engenharia ou arquitetura de natureza 

similar ao objeto desta licitação. 

 

Os atestados deverão demonstrar a execução de serviços compatíveis com as 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado, podendo tais 
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comprovações serem apresentadas de forma isolada ou conjunta, desde que 

permitam aferir a experiência da empresa na execução das atividades 

pertinentes. 

 

Os atestados apresentados deverão estar devidamente registrados ou 

acompanhados de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou 

CAU, quando couber, ou conter elementos suficientes que permitam a verificação 

da veracidade das informações e da efetiva participação da empresa na 

execução dos serviços. 

 

A Administração poderá promover diligências para confirmar a autenticidade das 

informações constantes nos atestados apresentados. 

 

Descrição do Serviço 
Unidade 

de Medida 

Quantidade 

Mínima 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 

40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA 

DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO E /OU SIMILAR. 

M3 762 

CONCRETO MAGRO/LASTRO, APLICADO EM PISOS, 

LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS E /OU SIMILAR. 
M3 69,5 

 

A comprovação de vínculo do responsável(eis) técnico(s) com a empresa licitante se 

dará da seguinte forma: 

 

⮚ Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário integrar o quadro 

permanente; ou 

⮚ Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, ou ainda ATA de Nomeação 

de Diretoria de no caso de sócio; ou 

⮚ Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior à data de 

abertura das propostas, com firma reconhecida das partes; ou 

⮚ Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das 

partes, com data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de 

responsabilidade técnica da obra ou serviço objeto da licitação, no caso de a 

licitante vir a ser a vencedora, durante a vigência do contrato. 

 

É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma 

licitante, caso haja, este ensejará imediata inabilitação a todas as licitantes 

envolvidas. 

 

36 Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

37 Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

38 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. Critério de seleção do fornecedor  

⮚ Modalidade: PREGÃO, dado que o objeto se enquadra como SERVIÇO COMUM 
DE ENGENHARIA, nos termos do termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei 
nº 14.133/2021. 

⮚ Forma da licitação: ELETRÔNICA, nos termos do art. 17, § 2 da Lei n.º 
14.133/2021. 

⮚ Modo de disputa: ABERTO, nos termos do art. 56, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 
considerando que se trata de objeto comum e padronizado, cuja definição e 
especificações técnicas são suficientemente claras, permitindo a formulação de 
propostas em condições de igualdade. O modo aberto assegura maior 
competitividade e transparência ao procedimento, permitindo que os licitantes 
apresentem lances sucessivos, em tempo real, fator que favorece a obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 
9.3 GARANTIA DA PROPOSTA  

9.3.1 Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 

recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação.  

9.4 GARANTIA DO CONTRATO 

8.4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo 

servidor Victor Ribeiro Souza Pereira, decreto nº 25.200 em 09 de abril de 2024 dessa 

Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e su sidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, 

nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro pr prio todas as ocorr ncias relacionadas 

  e ecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

10.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

10.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato.  

10.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual  

10.12. O fiscal do contrato será au iliado pelos  rgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir d vidas e su sidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

10.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

10.14. O gestor do contrato, será o servidor Lucindo Tomaz Vasconcelos Menezes, 

decreto nº 22.057/21, com atribuições administrativas e a função de administrar o 

contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 

documentos relativos ao objeto contratado; 
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VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens; 

10.15. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-

mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade 

na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  

10.16. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 

prestação do serviço e/ou fornecimento do  em para representá-lo na execução do 

contrato. 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

quando houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

11.2. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

1.3. Os materiais e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

11.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.1 

11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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11.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

12. DO PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO  

12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período. 

12.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a 

ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21.  

12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202.1 

12.5. O pagamento somente será efetuado ap s o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 

Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual 

e Municipal. 

12.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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12.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 

desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 

Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

12.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

12.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

12.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

pela Administração, em estrita observância às especificações do Termo de Referência e 

de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

13.1.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

13.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 

no prazo máximo de 08 (oito) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

13.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

13.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 
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13.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

13.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e 

demais condições estabelecidas no Edital; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins 

de aceitação e recebimento definitivos;  

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo; 

14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15. DA GARANTIA DO PRODUTO 

15.1. Declarar, detalhadamente, a garantia dos materiais fornecidos, cujo prazo não 

poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo. 
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15.1.1. A substituição dos produtos empregados,  acarretarão a renovação da garantia 

por igual prazo 

15.2.1. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 

(doze) meses; 

15.3. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que 

consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a 

cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fabricante, 

no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto; 

15.4. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos 

chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos, constando a 

descrição do problema. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação. 

17. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

17.1. Os preços são reajustáveis, com periodicidade anual, pelo índice IPCA/IBGE, 

tendo como data-base a data do orçamento estimado. O reajuste incidirá sobre as 

parcelas vincendas do saldo contratual, mediante apostilamento. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. O Município de Jequié-BA reserva-se no direito de impugnar a implantação dos 

materiais e/ou serviços prestados, se esses não estiverem de acordo com as 

especificações contidas neste Termo de referência. 

18.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 

14.133/2021 e nº 24.910, de 28 de dezembro de 2023. 

18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Jequié-BA como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

 

Jequié, Bahia, 16 de março de 2026. 

 

_______________________________________________________ 
CARLOS ALFREDO SANTANA ARAUJO 

SUPERVISOR AUDITOR 
Decreto nº 26.576/2025 
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APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a 

contratação de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando 

presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios 

para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 

legislação.  

 

 
Jequié-BA, 16 de março de 2026. 

 
 
 

LUCINDO TOMAZ VASCONCELOS MENEZES 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

DECRETO nº 22.057/21 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
LOTE 1:  
 

LOTE 2:  
 

 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que estão corretas a 
composição de custos com mão de obra e insumos expressos na proposta de preços 
apresentada. 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 
Jequié-BA,   de                de 2026. 

 

________________________________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
OBS: Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena de 
desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 029/2026 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

Item Descrição Un
d 

Qtdade Valor Unit Valor Total 

01 Manutenção preventiva e 

corretiva de vias em 

paralelepípedo 

UN 1,00   

Valor Total R$   

Item Descrição Un
d 

Qtdade Valor Unit Valor Total 

02 Requalificação de canais com 

alvenaria de pedra. 

UN 1,00   

Valor Total R$   
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
Processo Administrativo n° 147/2026 

 
Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE 
JEQUIÉ e a Empresa XXXXXXXXXX. 

 
CONTRATO Nº XXX/2026 

 
O MUNICÍPIO DE JEQUIÉ-BA, com sede no(a) XXXXXXXXXXXXXXX, na 
cidade de JEQUIÉ-BA inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.894.878/0001-60, neste 
ato representado(a) pelo(a) XXXXXXXXXXX (cargo e nome), nomeado(a) pela 
Portaria nº XX, de XX de XXXX de 20XX, publicada no DOM de XX de XXXXXX 
de 202X, portador da Matrícula Funcional nº XXXXXX, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
XXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXXX, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por XXXXXXXXXXXX (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o 
que consta no Processo nº 147/2026 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente CONTRATO tendo em vista a Homologação do Pregão Eletrônico 
nº 029/2026, Tipo MENOR PREÇO, constante do Processo Administrativo nº 
147/2026, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 
2021 e Decreto Municipal nº 24.910/2023, e pelas demais disposições 
pertinentes. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
CANAIS EM PEDRAS DE ALVENARIA E VIAS EM PARALELO NO MUNICÍPIO 
DE JEQUIÉ-BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
1.2. Este Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do Pregão, 
identificado no preâmbulo, à proposta vencedora e eventuais anexos dos 
documentos supracitados, independentemente de transcrição. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados do(a) 
XXXXXXXXXX, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 
 
3.  CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 
3.1. O regime de execução do fornecimento a ser executado pelo 
CONTRATADO, os materiais que serão empregados são aqueles previstos no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, caput). 
5.7. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e 
fiscalizada pelo servidor Victor Ribeiro Souza Pereira, decreto nº 25.200 em 09 
de abril de 2024, nessa Secretaria de Infraestrutura, ou pelo respectivo 
substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
5.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. 
5.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. 
5.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
5.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 
5.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 
5.8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.
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5.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário: 
5.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
5.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração.  
5.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
5.10.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
5.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. 
5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, 
V e VI)
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7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que o Contratado: 
7.1.1. Não produzir os resultados acordados; 
7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para o 
fornecimento do material, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

Do recebimento 
7.2. O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias da 
comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do 
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação do 
fornecimento do material a que se refere a parcela a ser paga. 
7.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 
7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de entrega do material até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.3.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis, quando for o caso. 
7.3.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.5. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 
(noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos:
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7.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 
ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 
7.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
materiais, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.5.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 
7.5.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro 
indicado para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela qualidade do material nem a responsabilidade ético- 
profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de XX (XXXXX) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria 
do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.13. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA 

 

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados da liquidação, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem 
cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM/IPCA 
de correção monetária. 

 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.22.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração 
Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme 
determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
7.22.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na 
forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, 
conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da 
Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação 
pertinente. 
7.22.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.22.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
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aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
8.1.1. Após o intervalo de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo. 
8.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o 
exercício de 2026 na classificação abaixo: 

 
Unidade: 1501 - SECRETARIA DE MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
PROJ/ATIV. 1017  PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS  
              2258  RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO 
E DRENAGEM  
DESPESA 33903900  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
              44905100  OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE 15000000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à 
conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, 
cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA
 CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV)
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e os termos de sua 
proposta; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega do material, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
d) Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, 
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
j) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.2. Constituem obrigações do CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII): 
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 
do contrato. 
c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade.
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d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 
e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
i) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao do fornecimento do material, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de 
fornecimento do material e prestação do serviço. 
l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de fornecimento do material e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.
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p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 
s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD. 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado. 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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11.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
10.10.4. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 
deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, 
XII e XIII) 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções:
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “ ”, “c” e “d” do su item acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do su item acima deste 
Contrato,  em como nas alíneas “ ”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta)dias; 
(2) Compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 
12.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das 
multas aplicadas em definitivo. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 
14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
13.4.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 
13.4.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.4. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
13.5.5. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.6. Indenizações e multas. 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 
15.1. É vedado ao CONTRATADO: 
14.1.4. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
14.1.5. Interromper o fornecimento do material sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 
lei. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 
e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jequié-BA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 
ordem, vai assinado pelos contraentes.
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Jequié- BA,   de   de 2026. 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ  
 
 

 

EMPRESA 
REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2026 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO – MENOR PREÇO 

 
 (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), 

 (CNPJ Nº), sediada no (a)  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, 
plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado. 

 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, 
responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 
deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de 
cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não 
está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da licitação 
referenciada. 

 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 
relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições 
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 
 

Jequié-BA,   de   de 2026 
 
 

 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS 
RESERVADOS PREVISTO EM LEI 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2026 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO – MENOR PREÇO 

 
 
 (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), 
 (CNPJ Nº), 
sediada no (a)  (ENDEREÇO COMPLETO), 
declara, sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
 
 
 
 
 

Jequié-BA,  ___ de   de 2026. 
 
 
 

 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA 

LEI Nº 11.488, DE 2007. 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2026 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO – MENOR PREÇO 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão 
Eletrônico nº 029/2026, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE 
JEQUIÉ-BA, marcado para às 09:30 horas do dia 06/04/2026 que a empresa 
(nome completo) – CNPJ n.º  , com sede (ou domicílio) no 
(endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na 
Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 

 
Jequié-BA,     de   de 2026. 

 
 

 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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ANEXO VII 

 
MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 
7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA 

LEI 14.133/2021). 
 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2026 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO – MENOR PREÇO 

 
 
 
A  signatária  ,  inscrita  no CNPJ nº
 ,  por  intermédio  de  seu  responsável  legal 
  , portador da Carteira de Identidade nº  
e CPF nº , declara para os devidos fins do disposto no art. 68, 
inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 
Sim( ) Não ( ) 

 
 
 

Jequié-BA,     de   de 2026. 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA 
ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, 

§1º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2026 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO – MENOR PREÇO 

 
 
 
A  empresa  ,  inscrita  no  CNPJ nº
 ,  por  intermédio  de  seu  responsável  legal 
  , portador da Carteira de Identidade nº  
e CPF nº , declara para os devidos fins do disposto no art. 63, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 
 

Jequié-BA,     de   de 2026. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO IX 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
 

Nº XXX/2026 
 
O MUNICÍPIO DE JEQUIÉ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Praça Duque de Caxias, s/n, Bairro Jequiezinho - Jequié – 
BA, inscrito no CNPJ sob o n.º 13.894.878/0001-60, neste ato representado pelo 
Sr xxxxxxxxxx,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2026, Processo 
Administrativo 147/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXXXXXXXXXX, neste ato 
representado(a) por XXXXXXXXXXXX, atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 24910/2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir:  

 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE CANAIS EM PEDRAS DE ALVENARIA E VIAS 
EM PARALELO NO MUNICÍPIO DE JEQUIÉ-BA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
LOTE 1:  
 

LOTE 2:  
 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

Item Descrição Un
d 

Qtdade Valor Unit Valor Total 

01 Manutenção preventiva e 

corretiva de vias em 

paralelepípedo 

UN 1,00   

Valor Total R$   

Item Descrição Un
d 

Qtdade Valor Unit Valor Total 

02 Requalificação de canais com 

alvenaria de pedra. 

UN 1,00   

Valor Total R$   
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o Município de Jequié 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração 

Pública que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

4.2.   apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.4. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.5. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 

após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.6. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

4.7. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada 

em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.8. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 

contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

4.9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 

qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 

quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.10. Dos limites para as adesões 

4.10.1  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 

os participantes. 

4.10.2  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 

ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.10.3  Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo 

médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 
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estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada 

pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.10.4  A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 

Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins 

de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 

desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.11.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 

registro de preços.  

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo 

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 

pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 

divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 

contratação direta, poderá: 

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
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classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que invia ilizem a e ecução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” 

do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 

o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 

sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes que tiveram seu registro cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciar em negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado 

e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 

de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, 

e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 

efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 
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8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 

7.2.2. 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 

reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do item 

7.1.3. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 
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9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo ao edital. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será 

admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas  

 
Jequié-BA, _____ de ___________ de 2026. 

 
 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 
 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
 
 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ/BA 
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1.1 Identificação 

Contratante Município de Jequié - Estado da Bahia 

Órgão Executor Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Objeto 
Manutenção preventiva e corretiva de vias em paralelepípedo e requalificação de 
canais com alvenaria de pedra. 

Regime de Execução Empreitada por preço global, com medição mensal de quantitativos. 

Legislação Lei Federal nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos. 

1.  IDENTIFICACAO E OBJETIVO 

1.1  Identificação 

Contratante Município de Jequié - Estado da Bahia 

Órgão Executor Secretaria Municipal de Infraestrutura  

Objeto Manutenção Preventiva e Corretiva de Vias em Paralelepípedo e Requalificação de 
Canais com Alvenaria de Pedra 

Regime de Execução Empreitada por preço global com medição mensal de quantitativos 

Legislação Lei Federal no 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos 

 

1.2  Objetivo 

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade definir, caracterizar e justificar tecnicamente todos os servicos de 
engenharia previstos no contrato de Manutencao Preventiva e Corretiva de Vias em Paralelepipedo e Requalificacao de 
Canais com Alvenaria de Pedra no perimetro urbano do Municipio de Jequie - BA, em conformidade com o art. 6o, 
inciso XXV, da Lei Federal no 14.133/2021. 

O documento descreve os metodos executivos, especificacoes de materiais, condicoes de Medição, criterios de 
aceitacao e os requisitos normativos aplicaveis a cada servico, servindo como instrumento tecnico vinculante ao 
contrato. 

2.  CARACTERIZACAO DO MUNICIPIO E JUSTIFICATIVA DA OBRA 

2.1  Dados Gerais do Município 

Jequié e um município de porte médio localizado na região do Vale do Jiquiriçá, no centro-sul do Estado da Bahia, as 
margens do rio de Contas. Com população estimada de 158.813 habitantes (IBGE 2022) e área territorial de 3.227,3 
km2, o município exerce centralidade regional sobre aproximadamente 20 cidades do interior baiano nos setores de 
comercio, saúde e serviços. 

A malha viária urbana e predominantemente constituída por pavimentação em paralelepípedo, revestimento histórico 
das cidades baianas e adequado a topografia acidentada do território jequiense. A maior parte dessas vias data das 
décadas de 1970 a 1990, apresentando hoje expressivo grau de deterioração em virtude da ausência de ciclos 
regulares de manutenção preventiva. 

 

2.2  Diagnostico das Condições das Vias 
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O diagnostico de campo realizado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras identificou os seguintes 
problemas recorrentes nos 53 logradouros contemplados neste contrato: 

• Deslocamento e afundamento de blocos de paralelepípedo por falha do rejuntamento 

• Erosão do material de rejuntamento por ação das chuvas e tráfego 

• Presença de vegetação invasiva entre os blocos, comprometendo a estabilidade do conjunto 

• Camadas de argamassa de assentamento desintegradas, causando recalque diferencial 

• Blocos fragmentados, partidos ou ausentes em trechos com tráfego de cargas 

O quadro de deterioração impacta diretamente a mobilidade urbana, a segurança de pedestres e motoristas, o 
escoamento pluvial e a qualidade de vida da população residente, especialmente nos bairros periféricos onde a 
infraestrutura viária e mais precária. 

 

2.3  Diagnostico dos Canais de Drenagem 

Os 25 trechos de canais identificados para intervenção apresentam comprometimento estrutural e hidráulico decorrente 
de anos sem manutenção adequada, com as seguintes manifestações patológicas predominantes: 

• Alvenaria de pedra deteriorada, com juntas abertas e pedras soltas 

• Assoreamento por sedimentos, comprometendo a capacidade de escoamento 

• Erosão das margens com risco de colapso das paredes do canal 

• Fundos sem revestimento, gerando perda de capacidade hidráulica e erosão progressiva 

• Ausência de drenos de alivio (barbacãs), causando pressão hidrostática sobre as paredes 

A requalificação dos canais e condição necessária para o adequado funcionamento do sistema de microdrenagem 
urbana, prevenindo alagamentos e erosões nas áreas adjacentes as vias em manutenção. 

3.  AREA DE INTERVENCAO 

3.1  Vias Contempladas - Pavimentação em Paralelepípedo 

O presente contrato contempla a manutenção de 53 (cinquenta e três) logradouros urbanos verificados junto a base de 
dados dos Correios (ECT), com confirmação de CEPs oficiais, distribuídos pelos seguintes bairros: 

BAIRRO BAIRRO 

Centro Jequiezinho 

Joaquim Romao Chácara Alvorada 

Curral Novo Chácara Borda da Mata 

Cansanção Kennedy 

Campo do América Vila Rodoviária 

Caixa D'Água Tropical 

Alto do Cemitério Pompilio Sampaio 

Barro Preto Agenor C. de Aragão 

Espírito Santo Água Branca 

 

Area total de intervenção em pavimentação: 18.196 m2 (área efetiva de reassentamento e nova pavimentação) 

Critério de seleção das vias: Prioridade para logradouros com grau de deterioração elevado ou crítico, alto volume de 

circulação de pedestres e veículos, e localização em bairros com maior déficit de manutenção viária. 

 

3.2  Trechos de Canais Contemplados 

O contrato contempla a requalificação de 25 (vinte e cinco) trechos de canais de drenagem pluvial, com CEPs 
verificados junto a base ECT, distribuídos pelos bairros: Joaquim Romao, Curral Novo, Cansanção, Alto do Cemitério, 
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Campo do América, Caixa D'Água, Barro Preto, Espírito Santo, Jequiezinho, Chácara Alvorada, Chácara Borda da 
Mata, Tropical, Água Branca, Kennedy, Agenor C. de Aragão, Vila Rodoviária e Pompilio Sampaio. 

Seção média dos canais: Largura de 1,80 m x Profundidade de 1,50 m (seção retangular simplificada). 
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4.  ESPECIFICACOES TECNICAS - PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPÍPEDO 

4.1  Serviços Preliminares 

4.1.1  Placa de Obra (SINAPI 103689) 

Antes do início de qualquer serviço, deverão ser instaladas placas de identificação da obra em conformidade com o 
padrão estabelecido pelo Decreto Estadual da Bahia no 19.432/2020 e com a Lei de Acesso a Informação (Lei Federal 
no 12.527/2011). Especificações: chapa galvanizada no 22, estrutura em madeira tratada, dimensões mínimas 2,00 m x 
1,00 m (2 m2), instalada em local visível da via pública. Conteúdo mínimo obrigatório: nome da obra, número do 
contrato, prazo de execução, valor do contrato e fonte dos recursos. 

Quantidade: 4 unidades de 2 m2 = 8 m2 - uma por frente de serviço principal. 

Medição: Por metro quadrado (m2) de placa fornecida e instalada, conforme SINAPI 103689 AF_03/2022_PS. 

 

4.1.2  Limpeza Mecanizada de Camada Vegetal (SINAPI 98525) 

Serviço de desobstrução e limpeza da faixa de trabalho mediante uso de trator de esteiras, precedendo 
obrigatoriamente o reassentamento dos paralelepípedos. Abrange a remoção de vegetação rasteira, grama, sedimentos 
acumulados entre os blocos e materiais orgânicos depositados nas juntas. A limpeza e etapa técnica insubstituível 
conforme o DNIT ES-059/2004: a presença de matéria orgânica nas juntas retarda a cura da argamassa e causa 
recalque diferencial dos blocos após o reassentamento. 

Quantidade: 148.905 m2 (53 vias x comprimento médio x largura efetiva de 6,30 m, incluindo 0,40 m de cada lateral). 

Medição: Por metro quadrado (m2) efetivamente limpo, conforme SINAPI 98525 AF_03/2024. 

 

4.1.3  Tapume de Proteção em Tela de Polietileno (ORSE 4554) 

Instalação de tapumes de tela de polietileno, altura mínima 1,20 m, fixados em blocos de concreto balastro, delimitando 
a faixa de serviço nas vias de circulação urbana. Obrigação legal estabelecida pela NR-18/MTE (item 18.4.1) e pelo 
Código de Transito Brasileiro - Lei no 9.503/1997 (art. 93), que responsabiliza o executor da obra pela proteção de 
pedestres e veículos no trecho interditado. 

Quantidade: 1.428 metros lineares - critério: 4 frentes de serviço abertas simultaneamente, com tapume em 2 lados de 

cada frente, ao longo de 3 ciclos de execução, com reaproveitamento parcial. 

Medição: Por metro linear (m) de tapume fornecido, instalado e removido, conforme ORSE 4554. 

 

4.1.4  Placa de Sinalização Viária (ORSE 4249) 

Fornecimento, confecção e instalação de placas de sinalização viária de obra em chapa de aço galvanizado no 18, 
dimensões 60 x 50 cm, com película refletiva de alta intensidade (Tipo II), em conformidade com a Resolução 
CONTRAN no 798/2020 e o Manual Brasileiro de Sinalização de Transito. São obrigatórias no mínimo: R-34 (Obras), R-
19 (Desvio) e A-28a no inicio e no final de cada trecho em execução. 

Quantidade: 8 unidades - 2 por frente de serviço simultânea. 

Medição: Por unidade (un) fornecida, instalada e removida, conforme ORSE 4249. 

 

4.2  Administração Local 

A Administração Local compreende os custos com equipe técnica e administrativa residente na obra durante os 12 
(doze) meses de execução, nos termos do Acordão TCU no 2.622/2013 (Quadro II), que determina sua classificação 
como custo direto, não integrante do BDI. 

Equipe mínima prevista: Engenheiro Residente (30 h/mês); Mestre de Obras (220 h/mês); Encarregado Geral (220 
h/mês); Auxiliar Administrativo (220 h/mês). Salários, encargos sociais e custos de transporte incluídos na composição 
própria (CP 01), com base na tabela SINDUSCON-BA 2025. 

Medição: Por mês (MES) de serviço, mediante apresentação de folha de ponto assinada pelos profissionais, atestada 

pelo fiscal do contrato. 

 

4.3  Pavimentação - Reassentamento de Paralelepípedos (SINAPI 101852) 
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Serviço principal do contrato de pavimentação. Compreende a retirada cuidadosa dos paralelepípedos existentes, 
limpeza e classificação do material recuperável, preparo da base, e reassentamento com argamassa de cimento e areia 
traço 1:3, em conformidade com o DNIT ES-059/2004. 

4.3.1  Processo Executivo 

• Delimitação e sinalização do trecho a ser executado 

• Retirada manual dos paralelepípedos, sem danos as pedras reaproveitados 

• Classificação das pedras: aproveitáveis (> 80% de integridade) - estocagem; quebradas - substituição 

• Remoção da argamassa antiga deteriorada e do leito de assentamento comprometido 

• Compactação e nivelamento da superfície de subleito até índice de suporte >= 95% do Proctor Normal 

• Lançamento de camada de areia reguladora com espessura de 3 cm, devidamente umedecida 

• Assentamento dos paralelepípedos em alinhamento rigoroso, com espaçamento uniforme de junta de 1 a 2 cm 

• Rejuntamento com argamassa de cimento e areia 1:3, preenchendo completamente as juntas 

• Cura da argamassa por no mínimo 7 dias, com umedecimento diário 

• Abertura ao trafego somente apos cura completa e aprovação do fiscal 

4.3.2  Materiais 

• Paralelepípedos: granito ou basalto, dimensões mínimas 10 x 15 x 20 cm, face superior plana 

• Material reaproveitado: mínimo 85% dos paralelepípedos existentes em bom estado - exigência da Lei 
12.305/2010 (PNRS) 

• Argamassa de rejuntamento: traço 1:3 (cimento Portland CP II-E ou CP IV : areia lavada media), consistência 
plástica 

• Areia de assentamento: areia limpa, isenta de matéria orgânica, granulometria media (NBR 7211) 

Quantidade: 18.196 m2 (área efetiva levantada nos 53 logradouros - vias com deterioração elevada ou critica). 

Critério de aceitação: Superfície plana, sem desnível entre blocos superiores a 3 mm; alinhamento de juntas; 

rejuntamento completo e aderido; ausência de blocos moveis ou basculantes apos execução. 

 

4.4  Transporte de Material Removido (SINAPI 95877) 

O material inservível gerado pela retirada dos paralelepípedos quebrados, da argamassa antiga e de entulhos e 
classificado como Resíduo de Construção Civil (RCC Classe A) conforme a Resolução CONAMA no 307/2002, devendo 
ser transportado para área de bota-fora ou aterro de RCC devidamente licenciado. 

Equipamento: Caminhão basculante de 18 m3, operando em via urbana pavimentada, distancia média de transporte 

(DMT) até 30 km. 

Quantidade: 4.965 m3xkm = 165 m3 de material removido x DMT média de 30 km. 

Medição: Por m3xkm (volume transportado multiplicado pela distância), conforme SINAPI 95877 AF_07/2020. 

 

4.5  Limpeza Final de Vias (ORSE 6191) 

Ao termino dos serviços em cada trecho, devera ser realizada limpeza completa da área: varredura manual, remoção de 
entulhos residuais e restabelecimento das condições de transito e circulação de pedestres. A limpeza final e condição 
necessária para emissão do Termo de Recebimento Provisório, nos termos do art. 140 da Lei no 14.133/2021. 

Quantidade: 18.196 m2 - área total de intervenção em pavimentação. 

Medição: Por metro quadrado (m2) de área limpa e aprovada pelo fiscal, conforme ORSE 6191. 
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5.  ESPECIFICACOES TECNICAS - CANAIS COM ALVENARIA DE 
PEDRA 

Os serviços de requalificação dos canais de drenagem pluvial compreendem quatro fases técnicas sequenciais: 
movimentação de terra e transporte; preparo do fundo; execução da estrutura de alvenaria de pedra; e limpeza final. 

5.1 Movimentação de Terra e Transporte 

5.1.1 Escavação com Retroescavadeira (ORSE 2503) 

Escavação mecanizada dos trechos de canal em material de 1a categoria (solo argiloso, sem presença de rocha), com 
profundidade de até 1,50 m, utilizando retroescavadeira de pneus equipada com caçamba de 0,30 a 0,50 m3. O talude 
de escavação deverá ser executado com inclinação mínima de 1H:1V em solo argiloso sem escoramento, em 
conformidade com a NBR 9061/1985. Para profundidades superiores a 1,25 m em solo de baixa consistência, deverá 
ser previsto escoramento provisório. 

Quantidade: 1.028 m3 (25 trechos x comprimento médio 246 m x seção média escavada). 

Medição: Por metro cúbico (m3) de material efetivamente escavado, medido em banco (sem empolamento), conforme 

ORSE 2503. 

 

5.1.2 Carga e Descarga de Entulho (SINAPI 100982) 

Carga do material escavado nos caminhões mediante escavadeira hidráulica de 111 HP com caçamba de 0,80 m3, e 
descarga livre em bota-fora licenciado. Volume com fator de empolamento de 1,25 (solo argiloso expande 25% após 
escavação). O material e classificado como RCC Classe A (Resolução CONAMA 307/2002) e deve ter destinação em 
área licenciada pelo órgão ambiental competente. 

Quantidade: 1.285 m3 (= 1.028 m3 escavados x fator de empolamento 1,25). 

Medição: Por metro cúbico (m3) de material carregado e transportado, conforme SINAPI 100982 AF_07/2020. 

 

5.1.3  Transporte com Caminhão - DMT Excedente 30 km (SINAPI 93590) 

Transporte do material escavado e de entulhos para bota-fora ou aterro sanitário licenciado. A composição SINAPI 
93590 e aplicada para a parcela da distância de transporte excedente a 30 km (DMT adicional). A área de bota-fora 
licenciada para RCC do Município de Jequié situa-se a distância superior a 30 km das áreas de intervenção, justificando 
o emprego desta composição adicional. 

Quantidade: 259.910 m3xkm (material de escavação) + 11.210 m3xkm (material de construção), conforme cálculo de 

DMT no Memorial de Cálculo. 

Medição: Por m3xkm, conforme SINAPI 93590 AF_07/2020. Afeição mediante controle de viagens e guias de 

transporte. 

 

5.2  Estrutura do Canal 

5.2.1  Preparo do Fundo de Vala (SINAPI 101617) 

Apos a escavação, o fundo da vala deverá ser devidamente nivelado, apiloado e regularizado, eliminando 
irregularidades superiores a 2 cm, para garantir a uniformidade do lastro de concreto magro. Serviço realizado 
manualmente com uso de soquete metálico e régua de alumínio. O preparo correto do fundo e etapa crítica: 
imperfeições causam concentrações de tensão no lastro que fraturaram a alvenaria ao longo do tempo (FUNASA - 
Manual de Saneamento, 5a ed., cap. 6). 

Quantidade: 2.779 m2 (25 trechos x comprimento médio 246 m x largura media interna 1,80 m do canal). 

Medição: Por metro quadrado (m2) de fundo preparado e aceito, conforme SINAPI 101617 AF_08/2020. 

 

5.2.2  Lastro de Concreto Magro (SINAPI 96620) 

Execução de lastro de concreto magro (traço 1:4:8 em volume - cimento Portland CP IV : areia : brita 1, fck aproximado 
10 MPa), com espessura mínima de 7 cm, sobre o fundo regularizado da vala. Funções técnicas: (a) regularizacao 
geométrica - cria superfície plana e nivelada para assentamento da pedra argamassada; (b) barreira de 
impermeabilização - reduz a infiltração de efluentes pluviais no solo adjacente. O concreto deverá ser lançado em 
camada única, adensado com vibrador de imersão, e curado por no mínimo 3 dias antes do assentamento da alvenaria. 



MEMORIAL DESCRITIVO  |  Manutenção de Vias e Canais  |  Jequié - BA Pref. Municipal de Jequié / Sec. Infraestrutura 

Secretaria Municipal de Administração de Jequié, Praça Duque de Caxias –  

CEP: 45.200-000 – Fone: (73) 3526-8024 E-MAIL: admsecjequie@gmail.com- BA  |  Marco/2026  |  Pagina 8 de 11 

Quantidade: 139 m3 (2.779 m2 de fundo x 0,07 m de espessura, com acréscimo de 10% para perdas e 

irregularidades). 

Medição: Por metro cubico (m3) de concreto lançado e curado, conforme SINAPI 96620 AF_01/2024. 

 

5.2.3  Drenos Barbacã DN 50 mm (SINAPI 102726) 

Instalação de drenos barbacã em tubo de PVC rígido DN 50 mm (NBR 5580), com material drenante (brita 1) 
envolvendo a extremidade embutida na alvenaria, instalados com inclinação mínima de 5% para o interior do canal, com 
espancamento máximo de 2,50 m entre drenos. Os drenos barbacã são componentes estruturais imprescindível: aliviam 
a pressão hidrostática gerada pela água retida no solo saturado sobre a parede da alvenaria. Sem esse alívio de 
pressão, o empuxo d'Água provoca o fissuramento e posterior colapso das paredes (NBR 11682/2009). 

Quantidade: 955 unidades (total de comprimento dos canais / 2,50 m de espaçamento, com acréscimo de 5% para 

pontos de maior pressão hidrostática). 

Medição: Por unidade (UN) instalada e aceita, conforme SINAPI 102726 AF_07/2021. 

 

5.2.4  Alvenaria de Pedra Argamassada (SINAPI 103800) 

Execução de alvenaria de pedra argamassada com cimento e areia 1:3, com proporção de 40% de argamassa em 
volume (padrão SINAPI AF_08/2022), utilizando pedra de mão granítica ou basáltica de procedência comercial 
certificada, espessura mínima de parede de 0,25 m. A escolha desta solução e fundamentada nas seguintes razoes 
técnicas: 

• Disponibilidade regional: jazidas de pedra basáltica disponíveis nos municípios vizinhos (Ipiaú, Jitaúna, 
Maracas), reduzindo custo de transporte 

• Resistencia hidráulica: alta resistência a erosão causada pelo escoamento pluvial e pelo impacto de 
sedimentos transportados 

• Durabilidade: vida útil mínima de 25 anos com manutenção periódica 

• Facilidade de reparo: permite reparo localizado de trechos danificados sem equipamento especializado 

• Compatibilidade com mão de obra local: técnica amplamente conhecida na região 

Processo executivo: selecionar pedras com superfície regular, limpas e umedecidas; preparar argamassa no traço 1:3 
com consistência plástica; lançar camada de argamassa de assentamento sobre o lastro curado; assentar pedras fiada 
por fiada intercalando juntas; preencher completamente os interstícios; executar acabamento externo com argamassa 
sarrafeada; curar por no mínimo 7 dias. 

Quantidade: 1.524 m3 de alvenaria (paredes laterais + fundo, nos 25 trechos de canal). 

Critério de aceitação: Alinhamento vertical das paredes (tolerância +/-1 cm/m); ausência de juntas a seco; 

sarrafeamento externo uniforme; drenos barbacã instalados e livres; ausência de trincas visíveis após cura. 

 

5.3  Limpeza Final dos Canais (ORSE 6191) 

Ao termino de cada trecho de canal, deverão ser removidos todos os resíduos da construção: fragmentos de pedra, 
embalagens de cimento e argamassa, sobras de material drenante e quaisquer outros detritos gerados durante a 
Execução. Condição necessária para emissão do Termo de Recebimento Provisório (art. 140 da Lei no 14.133/2021). 

Quantidade: 4.459 m2 (faixa de trabalho dos 25 trechos de canal = comprimento total x 0,73 m de cada lado). 

Medição: Por metro quadrado (m2) de área limpa e aprovada pelo fiscal, conforme ORSE 6191. 

  



MEMORIAL DESCRITIVO  |  Manutenção de Vias e Canais  |  Jequié - BA Pref. Municipal de Jequié / Sec. Infraestrutura 

Secretaria Municipal de Administração de Jequié, Praça Duque de Caxias –  

CEP: 45.200-000 – Fone: (73) 3526-8024 E-MAIL: admsecjequie@gmail.com- BA  |  Marco/2026  |  Pagina 9 de 11 

6.  QUADRO RESUMO DOS SERVICOS 

6.1  Pavimentação  

Item Codigo Banco Descricao do Servico Und Quantidade 

1.1.1 CP 01 Próprio Administração Local da Obra MES 12 

1.2.1 103689 SINAPI Placa de Obra - Chapa Galvanizada 
AF_03/2022 

m2 8 

1.2.2 98525 SINAPI Limpeza Mecanizada - Trator de Esteiras 
AF_03/2024 

m2 148.905 

1.2.3 4554 ORSE Tapume - Tela Polietileno h=1,20 m m 1.428 

1.2.4 4249 ORSE Placa de Sinalização Viária 60x50 cm Un 8 

1.3.1 101852 SINAPI Reassentamento de Paralelepípedos 
AF_12/2020 

m2 18.196 

1.3.4 95877 SINAPI Transporte Caminhão 18 m3 - DMT até 30 km 
AF_07/2020 

m3xkm 4.965 

1.4.1 6191 ORSE Limpeza de Ruas (Varrição e remoção de 
Entulhos) 

m2 18.196 

 

6.2  Canais  

Item Codigo Banco Descricao do Servico Und Quantidade 

2.1.1 2503 ORSE Escavação Retroescavadeira - Valas ate 1,50 m m3 1.028 

2.1.2 100982 SINAPI Carga e Descarga de Entulho AF_07/2020 m3 1.285 

2.1.3 93590 SINAPI Transporte Caminhão 10 m3 - DMT excedente 
30 km 

m3xkm 259.910 

2.2.1 101617 SINAPI Preparo de Fundo de Vala >= 1,5 m 
AF_08/2020 

m2 2.779 

2.2.2 96620 SINAPI Lastro de Concreto Magro AF_01/2024 m3 139 

2.2.3 102726 SINAPI Dreno Barbacã DN 50 mm AF_07/2021 UN 955 

2.2.4 103800 SINAPI Pedra Argamassada 1:3, 40% Argamassa 
AF_08/2022 

m3 1.524 

2.2.5 93590 SINAPI Transporte Caminhão 10 m3 - DMT excedente 
30 km 

m3xkm 11.210 

2.3.1 6191 ORSE Limpeza Final de Canais m2 4.459 
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7.  NORMAS, ESPECIFICACOES E REFERENCIAS TECNICAS 

7.1  Legislação Federal 

• Lei Federal no 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

• Lei Federal no 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos 

• Lei Federal no 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro (CTB) 

• Decreto Federal no 7.983/2013 - Orçamento de referência de obras publicas 

7.2  Normas ABNT 

• NBR 9781 - Pecas de concreto para pavimentação 

• NBR 9061/1985 - Segurança de escavação a céu aberto 

• NBR 11682/2009 - Estabilidade de encostas 

• NBR 7211 - Agregados para concreto 

• NBR 5580 - Tubos de PVC rígido 

• NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto 

7.3  Especificações e Manuais 

• DNIT ES-059/2004 - Pavimentação com paralelepípedos 

• SINAPI - Metodologias, Critérios e Conceitos (CEF/IBGE) - Referência 01/2025 - Bahia 

• ORSE - Orçamento de Obras de Sergipe - Referência 12/2024 

• FUNASA - Manual de Saneamento, 5a edição (2023) - Cap. 6: Drenagem Pluvial 

• Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume III - DENATRAN 

7.4  Regulamentação Especifica 

• NR-18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da Construção (MTE) 

• Resolução CONTRAN no 798/2020 - Sinalização de obras em vias urbanas 

• Resolução CONAMA no 307/2002 - Gestão de Resíduos de Construção Civil 

• Acordão TCU no 2.622/2013 - Plenário: BDI e custos diretos em obras publicas 

• Acordão TCU no 3.034/2014 - Plenário: Serviços preliminares como custo direto 

• Decreto Estadual BA no 19.432/2020 - Publicidade de obras públicas estaduais 

8.  CONDICOES GERAIS DE EXECUÇÃO E CRITERIOS DE MEDIÇÃO 

8.1  Responsabilidades da Contratada 

• Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários a Execução dos serviços 

• Apresentar ao fiscal, antes do início de cada frente de serviço, o plano de Execução e a relação de 
equipamentos a serem utilizados 

• Manter o canteiro de obras organizado, limpo e seguro, em cumprimento a NR-18/MTE 

• Instalar e manter a sinalização viária obrigatória durante todo o período de Execução 

• Garantir o desempenho e a qualidade dos serviços executados pelo prazo mínimo de garantia de 5 (cinco) 
anos, conforme art. 116 da Lei no 14.133/2021 

• Apresentar, mensalmente, relatório fotográfico e cronograma de Execução atualizado ao fiscal do contrato 

8.2  Fiscalização e Controle Tecnológico 

A fiscalização será exercida por profissional habilitado designado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, com 
poderes para: ordenar a paralisação de serviços em desconformidade com este Memorial; exigir a substituição de 
materiais que não atendam as especificações; e aprovar ou reprovar medições. 

8.3  Critérios Gerais de Medição 

As medidas serão realizadas mensalmente pelo fiscal do contrato, com a presença do preposto da contratada, 
obedecendo aos seguintes critérios gerais: 
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• Serviços medidos por área (m2): levantamento com trena de aço ou equipamento eletrônico, com resultado 
arredondado para 0,01 m2 

• Serviços medidos por volume (m3): Medição em seção transversal x comprimento, com levantamento 
topográfico quando necessário 

• Serviços medidos por comprimento (m): trena de aço, com tolerância de +/-5 cm por medida 

• Serviços medidos por unidade (Un, MES): contagem direta, com registro em Boletim de Medição assinado por 
ambas as partes 

• Transporte (m3xkm): produto do volume transportado medido em banco pelo percurso aferido por odômetro ou 
GPS, com emissão de guia de transporte por viagem 

8.4  Prazo de Execução e Cronograma 

O prazo total de Execução e de 12 (doze) meses a contar da data de emissão da Ordem de Serviço. As frentes de 
serviço deverão ser organizadas de modo a minimizar o transtorno a circulação urbana, com no máximo 4 (quatro) 
frentes de serviço abertas simultaneamente por contrato. 

A programação detalhada de Execução deverá ser submetida a aprovação do fiscal em até 5 (cinco) dias após a 
emissão da Ordem de Serviço, e atualizada mensalmente ou sempre que houver alteração na sequência de frentes de 
trabalho. 

9.  CONSIDERACOES FINAIS 

Este Memorial Descritivo integra o conjunto de documentos técnicos que compõem o Projeto Básico previsto no art. 6o, 
inciso XXV, da Lei Federal no 14.133/2021, ao lado das planilhas orçamentarias (Memorial de Cálculo), do Cronograma 
Físico-Financeiro e dos Projetos de Engenharia aplicáveis. 

Qualquer serviço não previsto expressamente neste Memorial, mas necessário a completa Execução do objeto 
contratual, deverá ser submetido a aprovação previa da fiscalização, com elaboração de composição de preço unitário 
baseada no SINAPI ou ORSE vigentes e aditamento ao contrato, se aplicável, nos termos do art. 124 da Lei no 
14.133/2021. 

A Execução dos serviços deverá ser iniciada apenas após emissão formal de Ordem de Serviço pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras, e somente após vistoria conjunta (contratada + fiscal) das vias e canais a serem 
contemplados. 
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Quadro de Composição do BDI

AC 3,80%
SG 0,32%
R 0,50%

DF 1,02%
L 6,64%

CP 3,65%
ISS 5,00%

CPRB 0,00%
BDI PAD 23,38%
BDI DES 23,38%

Observações:

Data

Nome: JOSÉ FERNANDO SANTOS SILVA

CREA/CAU: 0521378184

ART/RRT: BA20251280695

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

BDI 1

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

BDI 2

Jequié/BA sexta-feira, 6 de março de 2026
Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  - 1

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 
respectiva alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

0 0 Prefeitura Municipal de Jequié/BA

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Itens Siglas
% 

Adotado

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

 / 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

TIPO DE OBRA
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_

Quadro de Composição do BDI

0 0 Prefeitura Municipal de Jequié/BA

Grau de Sigilo
#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

 / 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

AC 4,93%
SG 0,49%
R 1,39%

DF 0,99%
L 6,74%

CP 3,65%
ISS 5,00%

CPRB 0,00%
BDI PAD 26,04%
BDI DES 26,04%

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Lucro

BDI COM desoneração

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Administração Central

TIPO DE OBRA
Construção de Redes de Abastecimento de Água, Coleta de Esgoto

Despesas Financeiras

Seguro e Garantia

Risco

Itens Siglas
% 

Adotado

PMv3.0.4 2 / 2



 

Obra Bancos

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE CANAIS EM PEDRAS DE ALVENARIA E 

VIAS EM PARALELO NO MUNICÍPIO DE JEQUIÉ-BA.

SINAPI - 01/2026 - Bahia

SICRO3 - 10/2025 - 

Bahia

ORSE - 12/2025 - 

Sergipe

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS 270 DIAS 300 DIAS 330 DIAS 360 DIAS

 1 MANUTENÇÃO DE VIAS EM PARALELO 100,00%

2.922.743,50

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,33%

243.464,53

8,37%

244.633,63
 1.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 100,00%

287.298,96

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,37%

24.046,92
 1.2 SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00%

192.390,23

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,33%

16.026,11

8,37%

16.103,06
 1.3 PAVIMENTAÇÃO 100,00%

2.432.682,59

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,33%

202.642,46

8,37%

203.615,53
 1.4 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 100,00%

10.371,72

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,33%

863,96

8,37%

868,11
 2 REQUALIFICAÇÃO DE CANAIS COM ALVENARIA DE PEDRA 99,99%

2.077.695,13

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,33%

173.072,00

8,36%

173.788,16
 2.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 99,96%

287.298,96

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00

8,33%

23.932,00
 2.2 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA E TRANSPORTE 100,00%

361.281,19

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,33%

30.094,72

8,37%

30.239,24
 2.3 CANAL 100,00%

1.426.573,35

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,33%

118.833,56

8,37%

119.404,19
 2.4 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 100,00%

2.541,63

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,33%

211,72

8,37%

212,73
8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,37%

416.536,53 416.536,53 416.536,53 416.536,53 416.536,53 416.536,53 416.536,53 416.536,53 416.536,53 416.536,53 416.536,53 418.421,79

8,33% 16,66% 24,99% 33,32% 41,65% 49,98% 58,31% 66,64% 74,97% 83,3% 91,63% 100,0%

416.536,53 833.073,06 1.249.609,59 1.666.146,12 2.082.682,65 2.499.219,18 2.915.755,71 3.332.292,24 3.748.828,77 4.165.365,30 4.581.901,83 5.000.438,63

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

_______________________________________________________________

JOSÉ FERNANDO SANTOS SILVA

SUPERINTENDENTE DE PROJETOS E FISCALIZAÇÃO

B.D.I. Encargos Sociais

23,38% Não Desonerado: embutido 

nos preços unitário dos 

insumos de mão de obra, de 

acordo com as bases.

Cronograma Físico e Financeiro

Porcentagem

Custo

 



 

Obra

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE CANAIS EM PEDRAS DE ALVENARIA E 

VIAS EM PARALELO NO MUNICÍPIO DE JEQUIÉ-BA.

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI

Total Peso (%)

 1   MANUTENÇÃO DE VIAS EM PARALELO 1 2.922.743,50 2.922.743,50 58,45 %

 1.1   ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 287.298,96 287.298,96 5,75 %

 1.1.1  CP 01 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA MÊS 12 19.404,75 23.941,58 287.298,96 5,75 %

 1.2   SERVIÇOS PRELIMINARES 1 192.390,23 192.390,23 3,85 %

 1.2.1  103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

m² 8 448,88 553,82 

 (BDI 23,38%) 

4.430,56 0,09 %

 1.2.2  98525 SINAPI LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E 

PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), 

COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024

m² 148905 0,74 0,91 

 (BDI 23,38%) 

135.503,55 2,71 %

 1.2.3  4554 ORSE Tapume de proteção em tela de polietileno h=1,20 com bloco de concreto m 1428 29,08 35,87 

 (BDI 23,38%) 

51.222,36 1,02 %

 1.2.4  4249 ORSE Confecção, montagem e instalação de placa de sinalização em chapa de aço 

galvanizado nº 18 (60x50 cm), com 02 demãos de fundo anti-corrosivo (super 

galvite ou similar), 02 demãos de esmalte e mensagem em película refletiva, 

auto-adesiva

Un 8 125,00 154,22 

 (BDI 23,38%) 

1.233,76 0,02 %

 1.3   PAVIMENTAÇÃO 1 2.432.682,59 2.432.682,59 48,65 %

 1.3.1  101852 SINAPI REASSENTAMENTO DE PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM 

ARGAMASSA, COM REAPROVEITAMENTO DOS PARALELEPÍPEDOS - 

INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020

m² 18196 97,30 120,04 

 (BDI 23,38%) 

2.184.247,84 43,68 %

 1.3.2  100576 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 

PAVIMENTOS. AF_09/2024

m² 1820 2,36 2,91 

 (BDI 23,38%) 

5.296,20 0,11 %

 1.3.3  101169 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020

m² 1820 103,26 127,40 

 (BDI 23,38%) 

231.868,00 4,64 %

 1.3.4  95877 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

M3XKM 4965 1,84 2,27 

 (BDI 23,38%) 

11.270,55 0,23 %

Orçamento Sintético

Bancos B.D.I. Encargos Sociais

SINAPI - 01/2026 - Bahia

SICRO3 - 10/2025 - Bahia

ORSE - 12/2025 - Sergipe

23,38% Não Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 

mão de obra, de acordo com as 

bases.

 



 

 1.4   SERVIÇOS COMPLEMENTARES 1 10.371,72 10.371,72 0,21 %

 1.4.1  6191 ORSE Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) m² 18196 0,47 0,57 

 (BDI 23,38%) 

10.371,72 0,21 %

 2   REQUALIFICAÇÃO DE CANAIS COM ALVENARIA DE PEDRA 1 2.077.695,13 2.077.695,13 41,55 %

 2.1   ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 287.298,96 287.298,96 5,75 %

 2.1.1  CP 01 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA MÊS 12 19.404,75 23.941,58 287.298,96 5,75 %

 2.2   MOVIMENTAÇÃO DE TERRA E TRANSPORTE 1 361.281,19 361.281,19 7,22 %

 2.2.1  2503 ORSE Escavação com retro-escavadeira de pneus, de valas, em material de 1ª 

categoria até 1,50m de profundidade

m³ 1028 10,30 12,98 

 (BDI 26,04%) 

13.343,44 0,27 %

 2.2.2  100982 SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO 

BASCULANTE 10 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA  

(CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 

AF_07/2020

m³ 1285 9,42 11,87 

 (BDI 26,04%) 

15.252,95 0,31 %

 2.2.3  93590 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020

M3XKM 259910 1,02 1,28 

 (BDI 26,04%) 

332.684,80 6,65 %

 2.3   CANAL 1 1.426.573,35 1.426.573,35 28,53 %

 2.3.1  101617 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M 

E MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020

m² 2779 3,83 4,82 

 (BDI 26,04%) 

13.394,78 0,27 %

 2.3.2  96620 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 

SOLO OU RADIERS. AF_01/2024

m³ 139 923,23 1.163,63 

 (BDI 26,04%) 

161.744,57 3,23 %

 2.3.3  102726 SINAPI DRENO BARBACÃ, DN 50 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 UN 955 29,36 37,00 

 (BDI 26,04%) 

35.335,00 0,71 %

 2.3.4  103800 SINAPI PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA 

EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_08/2022

m³ 1524 625,64 788,55 

 (BDI 26,04%) 

1.201.750,20 24,03 %

 2.3.5  93590 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 

M3XKM). AF_07/2020

M3XKM 11210 1,02 1,28 

 (BDI 26,04%) 

14.348,80 0,29 %

 2.4   SERVIÇOS COMPLEMENTARES 1 2.541,63 2.541,63 0,05 %

 2.4.1  6191 ORSE Limpeza de ruas (varrição e remoção de entulhos) m² 4459 0,47 0,57 

 (BDI 23,38%) 

2.541,63 0,05 %

Total Geral 5.000.438,63

Tipo de Licitação Total sem BDI 4.024.225,83

Abertura da Licitação Total do BDI 976.212,80

Número do Processo Licitatório
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JOSÉ FERNANDO SANTOS SILVA

SUPERINTENDENTE DE PROJETOS E FISCALIZAÇÃO

 


